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Serviço Público, Aposentadoria 
e Dívida Pública



PRIVILÉGIO DO SISTEMA DA DÍVIDA está por 
trás dos planos econômicos de candidatos

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/arcabou
co-fiscal-x-tesouraco-o-povo-tera-que-escolher/

 O QUE NOS ESPERA, diante dessa pauta de 
“Ajustes Fiscais” para produzir “Superávit 
Primário”?

 Tesouraço de Flávio Bolsonaro e Daniella Marques 
aprofunda drasticamente os cortes de gastos sociais 
(1,5% do PIB, equivalente a R$ 190 bilhões) e 
promete a privatização de 95% da estrutura estatal. 

 Arcabouço Fiscal de Lula limita a expansão dos 
investimentos em direitos e serviços públicos.

 Privilégio do Sistema da Dívida: sacrifício imposto 
pelos 2 planos visam sobrar mais dinheiro para o 
Sistema da Dívida

 Pacote contrário aos interesses sociais: cortes em 
direitos sociais; contrarreformas Administrativa e 
Previdenciária; limitação para reajustes salariais e 
concursos públicos; continuidade do confisco contra 
aposentados e pensionistas...



https://outraspalavras.net/pos-capitalismo/a-china-

zomba-dos-ajustes-fiscais/

Por que governos 

brasileiros se

ajoelham para essa

insana busca por 

“Superávit 

Primário? 

• O crescimento da dívida pública decorre dos

juros elevadíssimos e demais mecanismos

do Sistema da Dívida, como a Bolsa-

Banqueiro;

• Não adianta cortar investimentos sociais,

pois o rombo está no Sistema da Dívida;

• No período de 1995 a 2015 produzimos

R$ 1 trilhão de superávit primário, e,

mesmo assim, no mesmo período, a dívida

interna federal explodiu: saltou de R$ 86

bilhões para R$ 4 trilhões!

• Esses dados provam que não adianta

produzir “superávit primário” para controlar o

crescimento da chamada dívida pública, pois

seu crescimento decorre dos gastos

financeiros com a própria dívida, seus juros

exorbitantes e demais mecanismos, e não

em decorrência de investimentos sociais!
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A dívida pública deveria estar financiando investimentos de 

interesse da sociedade e do país, viabilizando o nosso 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental.

Mas não é isso que acontece! O endividamento

público tem funcionado às avessas:

“SISTEMA DA DÍVIDA”

• Contínua subtração de recursos públicos;

• Ausência de contrapartida em investimentos, como declarou
o Tribunal de Contas da União TCU https://bit.ly/2NTPlJo

• Dívida alta tem justificado teto de gastos, arcabouço fiscal,

contrarreformas, privatizações, juros altos (!).

• Ver vídeo 17 https://bit.ly/2YE5R2S

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/2YE5R2S


TCU CONFIRMOU QUE A DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL 
NÃO TEM CONTRAPARTIDA EM INVESTIMENTOS

https://auditoriacidada.org.br/video/tcu-afirma-que-divida-nao-serviu-para-investimento-no-pais/
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ONDE ESTÁ O VERDADEIRO ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS ???

Fonte: Painel do Orçamento Federal - https://www1.siop.planejamento.gov.br/painelorcamento

https://www1.siop.planejamento.gov.br/painelorcamento


JUROS ALTOS SÃO O PRINCIPAL FATOR RESPONSÁVEL PELO
CRESCIMENTO EXPONENCIAL DA DÍVIDA PÚBLICA



Caso de polícia: gastamos mais de R$ 2 
trilhões com o Sistema da Dívida em 2025

https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2026/02/caso-de-policia-gastamos-mais-de-r-2-trilhoes-com-o-sistema-da-divida-em-2025/

https://www.youtube.com
/watch?v=gx0fvjCy7gI&t

https://www.youtube.com/watch?v=gx0fvjCy7gI&t
https://www.youtube.com/watch?v=gx0fvjCy7gI&t


A EXPLOSÃO DA DÍVIDA INTERNA



A ELEVADA DÍVIDA PÚBLICA TEM SIDO UTILIZADA COMO 
JUSTIFICATIVA PARA:

• Destinar a maior parcela do orçamento ao pagamento de juros e demais 
gastos com o Sistema da Dívida;

• Impor sucessivas contrarreformas, como as reformas da Previdência e a 
PEC 38/2025 ("Reforma Administrativa");

• Restringir investimentos sociais por meio do teto de gastos (EC 95/2016) 
e do Arcabouço Fiscal (LC 200/2023), além da ameaça de TESOURAÇO;

• Limitar recursos para saúde, educação, assistência social, meio ambiente 
e demais políticas públicas;

• Privatizar patrimônio público estratégico e reduzir a atuação do Estado.

Tudo isso para sustentar uma dívida pública sem contrapartida 

em investimentos para o país



Perspectivas para o Serviço Público, 

diante da proposta de 

CONTRARREFORMA ADMINISTRATIVA 

PEC 38

e promessa de nova 

CONTRARREFORMA DA PREVIDÊNCIA



Perspectivas para o Serviço Público, diante da proposta 
de CONTRARREFORMA ADMINISTRATIVA - PEC 38

• Facilitação das demissões no serviço público, na medida em que implementa a 
avaliação de desempenho com o objetivo de promover o “desligamento por 
insuficiência de desempenho”;

• Menos concursos e mais contratações precárias, facilitando ainda mais terceirizações;

• Redução ou até mesmo o fim da estabilidade e autonomia do funcionalismo público;

• Precarização das condições de trabalho e privatizações;

• Piora ou até o desaparecimento de serviços públicos oferecidos à população;

• Favorecimento de apadrinhamento político devido à drástica redução de concursos;

• Submissão dos serviços públicos à lógica do mercado que visa lucro, deixando de 
atender necessidades sociais urgentes e aprofundando a desigualdade social;

• Grave ofensa ao pacto federativo, na medida em que concentra, na esfera federal, a 
definição das regras gerais para administração de pessoal de toda a administração 
pública direta e indireta de todos os poderes e órgãos, da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, inclusive no que se refere ao planejamento, organização, 
estruturação de carreiras, concursos públicos, regime e procedimentos disciplinares, 
aproveitamento de pessoal, politicas de remuneração, benefícios, avaliação de 
desempenho e reconhecimento por resultados. 

• FIM DA ESTRUTURA DO ESTADO QUE CONHECEMOS, COM DANOS IRREPARÁVEIS À 
MAIORIA DA SOCIEDADE, QUE NÃO TEM ACESSO A DIREITOS FORA DO SETOR PÚBICO



PEC 38/2025 teve influência explícita de organismos 
financeiros internacionais: Banco Mundial e BID

 PEC 38/2025 não surgiu de um debate soberano, mas da influência de
organismos internacionais, como denunciado pela Auditoria Cidadã da Dívida;

 Agenda importada, ditada por organismos financeiros internacionais que
historicamente defendem a redução do “gasto público”, referindo-se ao gasto
com pessoal (que presta serviços à população), com a Previdência (direito

fundamental da classe trabalhadora, que contribui para isso durante todo o
período de vida laboral), ignorando que o gasto público que precisa ser contido
é o exorbitante gasto com juros da chamada dívida pública, que é onde de fato
está o rombo das contas públicas;

 Prioriza a contenção dos investimentos sociais pelo setor público e a
flexibilização de direitos, para que sobrem mais recursos ainda para o Sistema
da Dívida;

 Dificultará a fiscalização de irregularidades e a defesa do interesse público.

É HORA DE INTENSIFICAR A MOBILIZAÇÃO SOCIAL.



Banco Mundial e BID recomendam e PEC 38/2025 promete 
“eficiência” mas DE ONDE VIRIA A ALEGADA “EFICIÊNCIA”? 

Desmonte de serviços públicos e da estrutura do Estado, tais como:
 supressão de cargos e de carreiras, eliminando-se uma série de atribuições que

fariam parte de carreiras transversais;

 fim da estabilidade no serviço público mediante o estabelecimento de prazo
para os vínculos;

 aumento da possibilidade de demissão de servidores devido à regulamentação
da insuficiência de desempenho por meio da implementação de regras de
avaliação não transparentes;

 unificação de regras administrativas na esfera federal, visando engessamento
em estrutura padrão que desrespeita as peculiaridades regionais e as
profundas desigualdades existentes em nosso país, além de provocar impacto
nocivo à autonomia de todos os entes federados;

 ampliação das possibilidades de terceirização e privatização dos serviços

públicos, entregando-os à iniciativa privada, que passará a cobrar caro por
todos os serviços que hoje são direitos constitucionais: saúde, educação,
previdência, assistência, fiscalização ambiental, entre outros.



ACD preparou folheto sobre a PEC 38/2025 
Reforma Administrativa ou Desmonte?

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/reforma-administrativa-ou-desmonte-acesse-tudo-aqui/

 Denúncia sobre a influência de 
organismos internacionais: BANCO 
MUNDIAL e BID, braços do BIS;

 Aspectos que ainda não haviam sido 
levantados nos debates;

 Ampla divulgação e distribuição em 
todos os gabinetes do Congresso 
Nacional e eventos públicos;

 Participação de entidades parceiras na 
finalização em reunião do Conselho 
Político da ACD;

 Divulgação da ferramenta de envio de 
cartas a parlamentares com apenas 1 
clique 



RISCO DE VOTAÇÃO LOGO APÓS AS ELEIÇÕES

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/relator-da-reforma-administrativa-a-pec-do-desmonte-deve-ocorrer-ainda-em-2026-diz-relator/

 “Passadas as eleições, a 
reforma administrativa é a 
reforma da prateleira, pronta 
para ser aprovada pelo Brasil”.

 A proposta chega disfarçada de 
“modernização do Estado” e 
suposta “eficiência” no serviço 
público, quando, na verdade, 

trata-se de um projeto que 
pode acabar com serviços 
públicos essenciais e fragilizar 
o funcionalismo.



Risco de uma nova contrarreforma da 
Previdência

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/nova-reforma-da-previdencia-ja-esta-engatilhada-contra-o-povo-brasileiro/

 Aumento gradual da idade mínima 
para aposentadoria até 67 anos.

 Substituição gradual da Previdência 
Pública por um sistema de 
CAPITALIZAÇÃO INDIVIDUAL.

 Possibilidade de esgotamento dos 
recursos acumulados em fundos 
privados.

 Enfraquecimento da proteção 
previdenciária pública e da 
responsabilidade do Estado



 Idade mínima de aposentadoria passaria para os 67 anos de idade tanto para 

homens quanto para mulheres;
 Aumento automático da idade mínima, a cada vez que constatado que a 

expectativa de vida;
 Regra para que o valor da aposentadoria seja calculado com base em 50% do 

total dos salários de contribuição ao INSS e 50% sobre investimentos em 
aposentadoria privada (capitalização)

 Idosos que não contribuíram durante a vida e recebem o BPC passariam a 
receber apenas 60% do valor do salário mínimo.

 Desindexação do reajuste do BPC ao salário mínimo.

 Professores da educação básica teriam idade mínima projetada de 64 anos.

 Unificação dos regimes RPPS e RGPS.

 Benefícios passarão a ficar sujeitos ao desempenho do mercado financeiro.

 Enfraquecimento da proteção previdenciária pública.

 Risco de aposentadorias menores e insuficientes.
 Continuidade do confisco contra aposentados e pensionistas do serviço público e 

risco de implementação para o RGPS também.

Perspectivas para o Serviço Público, diante da 
AMEAÇA de CONTRARREFORMA DA PREVIDÊNCIA



ARTIGOS E ESTUDOS DA ACD VÊM 
DESMONTANDO OS ARGUMENTOS DO 

MERCADO FINANCEIRO 

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/a-previdencia-social-e-superavitaria-e-o-rombo-esta-no-sistema-da-divida/

 Cálculos que desconsideram parte das receitas 
da Seguridade Social contribuem para sustentar 
a narrativa de que seriam necessárias novas 
contrarreformas para reduzir direitos.

 O problema não está na Previdência Social, mas 
na prioridade dada ao Sistema da Dívida e aos 
juros, enquanto reformas previdenciárias 
ameaçam reduzir direitos e enfraquecer a 
proteção social.

 Precisamos defender a preservação da 
Previdência pública, o financiamento adequado 
da Seguridade Social e a realização de uma 
auditoria cidadã da dívida pública.



“A Previdência Social é superavitária e o rombo 
está no Sistema da Dívida”

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/estudo-da-anfip-revela-que-a-previdencia-social-e-superavitaria-e-que-o-deficit-esta-em-
benesses-concedidas-por-meio-de-desoneracoes/

 A Seguridade Social é superavitária: análise 
considera o conjunto formado por 
Previdência Social, Saúde e Assistência 
Social, e não apenas as contribuições 
incidentes sobre a folha de salários.

 O financiamento da Seguridade Social é 
responsabilidade de toda a sociedade e do 
Estado: A Constituição Federal de 1988 
prevê diversas fontes de financiamento, 
incluindo contribuições sociais e recursos dos 
orçamentos públicos.

 O Sistema da Dívida é o principal 
responsável pelo rombo das contas públicas.

 A Dívida Bruta do Governo Geral aumentou 
R$ 3,584 trilhões entre 2023 e junho de 
2026. Desse crescimento, R$ 3,246 trilhões 
corresponderiam aos juros nominais, 
equivalentes a 91% do aumento



Às vésperas das eleições, mercado dita regras 
para manter o privilégio do Sistema da Dívida

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/maria-lucia-fattorelli-no-extra-classe-as-vesperas-das-eleicoes-mercado-dita-regras-para-manter-
o-privilegio-do-sistema-da-divida/

• Armínio Fraga: “Aposentadoria só a 
partir de 67 anos para homens e 
mulheres!”

• Banco Mundial: “Brasileiros deveriam 
se aposentar somente aos 78 anos!”

 A pressão do mercado financeiro 
durante o processo eleitoral visa 
preservar os privilégios do Sistema da 
Dívida, enquanto exige reformas 
Previdenciária, Administrativa, “ajuste 

fiscal” e privatizações.

 A sociedade precisa questionar as 
propostas de candidatos e lutar pelo 
enfrentamento do Sistema da Dívida.



Mais privilégios para o Sistema da Dívida e danos aos 
servidores: PRS 8/2025 aprofunda o Arcabouço Fiscal 

com gatilho automático, mas livra Bolsa-Banqueiro

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/com-1-clique-envie-alerta-aos-parlamentares-projeto-que-limita-a-
divida-publica-prs-8-2025-protege-a-bolsa-banqueiro-e-aprofunda-o-arcabouco-fiscal/

https://auditoriacidada.org.br/bolsa-

banqueiro-nao-2/

... vedações a reajustes, criação

de cargo, emprego ou função,

planos de carreira, admissão ou

contratação de pessoal,

realização de concurso público,

revisão de auxílios ou benefícios

de qualquer natureza.
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Além de tornar o Banco Central algo acima de todos os poderes 
constituídos, imune a qualquer controle ou subordinação, a PEC 

65/2023 reinaugura a possibilidade de o Banco Central 
arrematar papel podre de bancos de forma sorrateira. 

Inclui, ao artigo 164 da Constituição Federal, um §8º que diz: 

“o Banco Central poderá utilizar seus instrumentos de 
intervenção para manter níveis adequados de liquidez e a 

funcionalidade dos mercados, inclusive mediante negócios 
jurídicos com entidades e fundos que atuem no 

mercado secundário de títulos de emissão do Tesouro 
Nacional, observados os parâmetros estabelecidos em lei.”

PEC 65/2023: a PEC do papel podre 



ACD preparou folheto contra a PEC  65/2023 e 
fez a distribuição no Congresso Nacional



É urgente difundir o conhecimento do 
SISTEMA DA DÍVIDA e mobilizar a sociedade 
nacional e internacional por uma auditoria 

integral com participação social

Participe do novo 

curso da ACD a distância

https://auditoriacidada.org.br/cursos/

Conheça e divulgue a Cartilha 
https://bit.ly/42HOWM3

https://auditoriacidada.org.br/cursos/
https://bit.ly/42HOWM3


Muito grata

Maria Lucia Fattorelli
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